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Processo nº 0114887-04.2014.8.19.0001
SENTENÇA ELIANA MARIA DA SILVA foi denunciada como incurso nas penas do artigo 229 do Código Penal, pois, ´Em período de tempo não determinado nos autos, porém que perdurou até o dia 02 de abril de 2014, no local denominado Lumek 43, situado na Avenida Maracanã, nesta cidade, a denunciada, agindo consciente e livremente, mantinha, por conta própria, estabelecimento no qual ocorria exploração sexual. No dia 02 de abril de 2014, por volta das 21 horas, policiais civis que participavam da ´Operação Ronda Repressão Qualificada Rio´ tiveram a atenção despertada para a iluminação do referido endereço. Diante de tal circunstância, os agentes ingressaram no local, apurando que ali funcionava uma casa de prostituição, que era administrada pela denunciada. Constaram, ainda, que era cobrada das ´garotas de programa´, que trabalhavam no estabelecimento, parte do valor pago pelos clientes. Averbe-se que, em sede policial, a denunciada admitiu ser proprietária do empreendimento, e que ali desempenhava as funções de gerente, atendente e recepcionista ´. A denúncia foi oferecida aos 25 de abril de 2014 e encontra-se às fls. 02/02ª. A inicial veio instruída com os autos do IP nº 018-01535/2014 da 18ª Delegacia Policial, onde constam: Auto de Prisão em flagrante de fls. 2C/04; Termo de Declaração de fls. 5/35; Nota de Culpa às fls. 37, R.O. às fls. 41/48; Auto de Apreensão às fls. 49; Decisão do Flagrante às fls. 61 e 62. Requisição de Exame Pericial Direto às fls. 50/53. Pedido de concessão de Liberdade Provisória às fls. 69/73. Documentos às fls. 74/85. Parecer Ministerial às fls. 86 e verso, no sentido de acolher a liberdade provisória. Decisão de fls. 87/88, na qual restou concedida a liberdade provisória mediante a imposição de medidas cautelares de fiança no valor de R$ 1.000,00, comparecimento da indiciada ao juízo mensalmente do dia 01 ao dia 10 de cada mês e a proibição de ausentar-se da comarca por prazo superior a 07 dias. Alvará de Soltura às fls. 90. Denúncia recebia às fls. 93. FAC às fls. 94/96. Resposta a acusação às fls. 109/118. Requer preliminarmente a absolvição sumária. No mérito aduz atipicidade da conduta por ausência de tipicidade sob o argumento da aplicação do ´princípio da adequação social´. Renúncia dos patronos da ré às fls. 132. Ingresso da Defensoria Pública às fls. 133/134. Decisão à fl. 139 na qual resta postergado o exame do pleito defensivo para quando do encerramento da instrução criminal em razão de se tratar de mérito da causa. Ainda, restou designada data para a realização da audiência de instrução e julgamento. Pleito de autorização judicial para que a ré possa se ausentar do país para tratar de assuntos relativos a seu filho residente na França (fls. 140/141). Decisão na qual foi autorizada a ausência da ré, no período de 09/09/2014 às 10/10/2014, em fls. 157. A audiência de instrução e julgamento, conforme assentada de fls. 196/197, deu-se aos 14 de outubro de 2014. Na ocasião, foram ouvidas as testemunhas ROSANGELA BERNARDETE SILVA DE MATTOS e BIANCA MONTEIRO DE SANTOS. Assentada à fl. 219 na qual restou consignada a ausência das testemunhas em audiência de instrução e julgamento, sendo-lhes impostas multas. Às fls. 230/232, a testemunha SERGIO ALCANTARA CASTRO justificou a ausência em audiência e pugnou pela reconsideração da decisão na qual lhe foi imposta uma multa. Novo pleito de autorização judicial para que a ré possa se ausentar do país para tratar de assuntos relativos a seu filho residente na França (fls. 253/254). Decisão à fl. 269 na qual restou reconsiderada a decisão na qual foi imposta multa à testemunha Sergio Alcantara Castro. Ainda, restou indeferida a saída da ré do país. Mídia referente à oitiva da testemunha Bianca de Oliveira Santa à fl. 303. Novo pleito de autorização judicial para que a ré possa se ausentar do país (fls. 306/307). A audiência de instrução e julgamento, em continuação, conforme assentada de fls. 312/313, deu-se aos 10 de março de 2015. Na ocasião, foram ouvidas as testemunhas Hugo Felippe Marçal, Roberto Carvalho Spezani e Sergio Alcantara Castro. Diante da justificativa apresentada pela testemunha Roberto Carvalho Spezani restou reconsiderada a imposição da multa. Ainda, restou deferido pleito da ré para que pudesse se ausentar do país. Assentada à fl.365, dando conta da oitiva da testemunha Cintia Santos da Rosa. Mídia à fl. 368. A audiência de instrução e julgamento, em continuação, conforme assentada de fl. 383 deu-se aos 18 de agosto de 2015. Na ocasião, restou a ré interrogada. Alegações finais pelo MP às fls. 389/398. Alegações finais pela Defesa às fls. 431/437. Decisão que autoriza a ré a ausentar-se do país às fls. 444/445. É O RELATÓRIO. Passo a decidir atenta ao que determina o artigo 93, inciso IX, da Constituição da República. Percorrido o iter processual, com a mais estrita observância do Constitucional Princípio do Devido Processo Legal, urge remover-se o conflito de interesses trazido a Juízo, com a entrega da Prestação Jurisdicional. De início, faz-se mister a análise acerca das provas de materialidade e da autoria. Em juízo, a testemunha BIANCA MONTEIRO DA FRANÇA DA SILVA, disse que no dia dos fatos, estava trabalhando na casa pela primeira vez. Alegou que tomou conhecimento da casa por recomendação de uma amiga. Que o local funcionava como um bar e que lá estavam garotas para fazer ´programa´. Que foi recebida pela ré, mas que não ficou acordado, entre elas, valor nenhum pelos programas. Informou que, na recepção havia uma tabela de preços pelo programa. Disse que no momento em que os policiais chegaram, não havia clientes no estabelecimento. Que, em sede policial, prestou depoimento separada. A testemunha ROSANGELA BERNADETE SILVA DE MATOS disse trabalhar no bar ´Lumek 43´ como cozinheira há, mais ou menos, 20 dias antes dos fatos. Informou que o local funcionava como um bar, mas que meninas se prostituiam lá e se utilizavam das 5 cabines para realização dos programas. Que, no dia dos fatos narrados na denúncia, havia garotas de programa na casa, mas não soube dizer quantas eram. Que, no momento da chegada dos policiais, não havia clientes. Informou reconhecer a ré, que esta atuava como recepcionista e administradora do local e foi quem a contratou como cozinheira. Contou que a casa não cobrava pelo programa, mas sim R$ 30,00 (trinta reais) pelo aluguel do quarto. Que esse valor era cobrado dos clientes e não das garotas de programa. Alegou que, em sede policial, disse não haver exploração sexual no bar ´Lumek 43´. Alegou que o policial gritou com ela e que se não falasse a verdade iria prendê-la por falso testemunho. Aduziu não haver exploração sexual uma vez que a casa não retinha valor do programa, cobrando apenas o aluguel do quarto. A testemunha BIANCA DA OLIVEIRA DE SANTANA informou que trabalhou na casa realizando programas e que estava presente na data dos fatos narrados na denúncia. Disse que conheceu a ré no dia e que a mesma não externou a sua função, apenas se apresentou e solicitou que as garotas de programa fossem se arrumar. Informou que já trabalhou em outras casas e que ficou sabendo dessa por informação de amigas. Aduziu que, na data dos fatos, estava mais interessada em saber como funcionava a casa, mas que não teve tempo de conversar, pois tão logo terminou de se arrumar, os policiais chegaram. Viu que no local havia tabela de preço, para os programas, fixada próximo ao bar, mas que não teve tempo de saber como seria cobrado. Informou que não viu muito da casa, mas que no andar de cima tinha um vestiário para as garotas de programa e, na parte debaixo, um salão. Não se recorda de existirem quartos no local, pois, no andar de cima, ao subir as escadas, chegava-se a uma salinha que servia de vestiário. Alegou que, com ela, estavam outras 5 ou 6 garotas de programa que já se conheciam. Aduziu que, embora em sede policial tenha dito a respeito de valores, em juízo disse ter passado muito tempo e que não se recordava. Que já trabalhou em outras duas casas: uma na Ilha do Governador e outra em Petrópolis. A casa de Petrópolis encerrou as atividades, mas acredita que a da ilha continue funcionando. Disse que conhece outras casas famosas, mas que não trabalhou nelas. Informou que não conhece uma casa chamada ´Red Light´. A testemunha HUGO FELIPPE MARÇAL DA SILVA, disse não conhecer as meninas arroladas como testemunhas. Que, à princípio, foi contratado como barman. Que trabalhava na casa cerca de 2 meses antes dos fatos narrados. Que garotas de programa trabalhavam na casa. Informou ter conhecimento do panfleto acostado às fls. 55 dos autos. Afirma a existência de quartos no local, mas que nunca teve acesso a essa área, então não soube informar o número de cômodos. Alegou que seu horário era das 18h00 à meia noite, mas que ia até 1h da manhã. Que nunca tomou conhecimento de menores trabalhando na casa, pois havia verificação de identidade pelos seguranças que ficavam na entrada. A testemunha ROBERTO CARVALHO SPEZANI é inspetor da Polícia Civil lotado em Santa Tereza. Informou que trabalhavam numa ronda e ao passar pela Avenida Maracanã, notara iluminação estranha na entrada da casa. Decidiram parar a viatura e ver do que se tratava e, dentro do local, havia garotas de programa que foram levadas para a delegacia. Disse que havia pessoas sentadas lá dentro, mas não soube informar se eram clientes. Que o local parecia ser uma garagem modificada onde colocaram mesas e cadeiras e, na parte superior, havia cômodos. Aduziu que, ao inquirir as moças, elas confirmaram que estavam ali para fazer programa. No local, estava o gerente que era homem e que a ré estava junto. Não soube informar se havia qualquer tipo de violência ou subjugação contra as moças nem qualquer tipo de negociação referente a rateio de preço pela casa quanto aos programas realizados. A testemunha SERGIO ALCÂNTARA CASTRO é inspetor de polícia e, na época dos fatos lotado na 18ª DP. Informou que na data dos fatos estava em ronda qualificada quando passaram perto do metrô de São Cristóvão. Ali havia uma casa com letreiro vermelho, o que pareceu estranho. Embaixo era um bar onde tinham muitas meninas sentadas e um rapaz apenas. Foi informado pelos outros policiais que estavam juntos que, no andar de cima, havia locais reservados para realização de programa. Alegou que antes de irem para a Delegacia, todas as meninas negaram que estariam ali por prostituição, dizendo apenas que se encontraram para frequentar o bar. Não viu clientes presentes no local. A testemunha CINTHIA SANTOS DA ROSA, alegou que conheceu ´Lumek 43´ passando em frente à casa durante o dia. Na entrada havia um rapaz distribuindo panfletos que qualificavam o local como ´boate´. Decidiu voltar à noite, com umas amigas, para conhecer local. Que a ré mostrou para elas as suítes. Conversou com a ré e informou a esta que não gostaria de fazer os programas dentro da casa. Que gostaria de ir com os clientes para outro local, havendo concordância por parte da ré. Informou que a ré não cobrou nada dela, pois, com esse acordo, ficou combinado que ela levaria outros clientes para lá. Não conhecia outra pessoa que pagasse à ré parcela dos programas. Que a ré se apresentou como gerente e recepcionista. Quanto a bebida, havia rateio entre as meninas e a casa; parte do consumo realizado pelo cliente era repassado à garota de programa que estivesse com ele. Alegou que a casa era nova, então poucas pessoas chegaram a frequentar o local. Que chegou a ir à ´Lumek 43´ apenas duas vezes. A denunciada ELIANA MARIA DA SILVA, em seu depoimento, negou as acusações. Disse que no dia dos fatos estava comemorando o aniversário de uma amiga. Nesse mesmo dia chegaram umas mulheres trazidas pela CINTHIA SANTOS DA ROSA. Cinthia já havia perguntado para ela se poderia frequentar o local, o que já havia sido previamente autorizado, pois o local era ´público´. No dia dos fatos Cinthia chegou com outras amigas que também ficaram do lado de fora bebendo, pois não havia cliente nenhum. Pouco depois, houve a batida policial. Alegou que tirando a Cinthia, não conhecia nenhuma das garotas e que nenhuma delas trabalhou no estabelecimento. Não soube informar o porquê de sua amiga AIONARA BATISTA DE MIRANDA ter dito, em sede policial, sobre garotas de programa em seu estabelecimento. Disse que os quartos no local eram para ser alugados por turistas durante a Copa do Mundo, uma vez que o bar fica próximo ao Maracanã. Como a Copa do Mundo ainda estava longe decidiu alugar por período de 30 minutos à 1hora a frequentadores do bar. Disse que nunca cobrou nada de garota nenhuma e que os quartos eram alugados por frequentadores do local, no valor de R$ 35,00 (trinta e cinco reais) e R$ 45,00 (quarenta e cinco reais). Quanto a atuação dos policiais, disse ter se manifestado no sentido de querer saber o porquê da batida. Que foi informada pelos agentes da Polícia Civil tratar-se de operação padrão. Quis saber porque a operação não foi averiguar as outras casas, uma vez que existem várias na localidade. Os policiais disseram que os outros locais não eram de competência da Delegacia em que estavam lotados. Alegou que, por não ter conhecimento de leis, achou que esse tipo de atividade era normal, tendo em vista que outros estabelecimentos realizam tal prática. Por fim, disse que a Cinthia e outras mulheres queriam frequentar o local para usar o quarto com seus clientes. Prevê o artigo 229 CP: Casa de prostituição Art. 229. Manter, por conta própria ou de terceiro, estabelecimento em que ocorra exploração sexual, haja, ou não, intuito de lucro ou mediação direta do proprietário ou gerente: Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa. O bem jurídico protegido não é apenas a moral, mas também dignidade sexual bem como da difusão da prostituição. Ou seja, tutela não apenas a coletividade, mas também a pessoa prostituída. Aduziu a defesa, em alegações finais, a inexistência de exploração sexual, já que não houve abuso, violência, subjugação etc. Entretanto, entende-se por exploração sexual os atos de submeter, induzir, atrair ou facilitar a prática da prostituição. Embora não houve violência para com as garotas de programa, houve facilitação de sua prática já que havia quartos preparados para prática sexual, bem como vestiário para que as garotas de programa se arrumassem. A própria denunciada disse, que autorizou a entrada das moças, pois o local é público, o que reforça a ideia de facilitação da prostituição. Resta claro, pelo que foi dito em juízo, que a ré auferia vantagem, mesmo que indireta, sobre as garotas de programa, pois recebia pela locação dos quartos. Ademais, a ré repassava às garotas de programa parcela do que os clientes delas consumiam no bar. Isso demonstra que, mesmo as garotas não tendo vínculo direito com o estabelecimento, a sua presença no local era rentável. Invocou a defesa o princípio da fragmentariedade do Direito Penal, aduzindo que tal ramo do direito deve ocupar-se apenas com lesões significativas. Ocorre que o STF já manifestou pela inaplicabilidade do referido princípio ao crime do artigo 229 CP. HC 104467 RS Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. CASA DE PROSTITUIÇÃO. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA FRAGMENTARIEDADE E DA ADEQUAÇÃO SOCIAL: IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA TÍPICA. CONSTRANGIMENTO NÃO CONFIGURADO. 1. No crime de manter casa de prostituição, imputado aos Pacientes, os bens jurídicos protegidos são a moralidade sexual e os bons costumes, valores de elevada importância social a serem resguardados pelo Direito Penal, não havendo que se falar em aplicação do princípio da fragmentariedade. 2. Quanto à aplicação do princípio da adequação social, esse, por si só, não tem o condão de revogar tipos penais. Nos termos do art. 2º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (com alteração da Lei n. 12.376/2010), ¿não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue¿. 3. Mesmo que a conduta imputada aos Pacientes fizesse parte dos costumes ou fosse socialmente aceita, isso não seria suficiente para revogar a lei penal em vigor. 4. Habeas corpus denegado. A defesa invoca, também, a adequação social, argumentando com base em existência de outras casas notórias e toleradas pela sociedade. O STF, vide ementa supra, também entende que a adequação social, por si só, não revoga tipos penais. No mesmo sentido, seguem decisões do STJ. REsp 1435872 / MG RECURSO ESPECIAL 2014/0037331-9 RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 229 DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. INAPLICABILIDADE. TIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. 1. O princípio da adequação social é um vetor geral de hermenêutica segundo o qual, dada a natureza subsidiária e fragmentária do direito penal, se o tipo é um modelo de conduta proibida, não se pode reputar como criminoso um comportamento socialmente aceito e tolerado pela sociedade, ainda que formalmente subsumido a um tipo incriminador. 2. A aplicação deste princípio no exame da tipicidade deve ser realizada em caráter excepcional, porquanto ao legislador cabe precipuamente eleger aquelas condutas que serão descriminalizadas. 3. A jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no sentido de que eventual tolerância de parte da sociedade e de algumas autoridades públicas não implica a atipicidade material da conduta de manter casa de prostituição, delito que, mesmo após as recentes alterações legislativas promovidas pela Lei n. 12.015/2009, continuou a ser tipificada no artigo 229 do Código Penal. 4. De mais a mais, a manutenção de estabelecimento em que ocorra a exploração sexual de outrem vai de encontro ao princípio da dignidade da pessoa humana, sendo incabível a conclusão de que é um comportamento considerado correto por toda a sociedade. 5. Recurso especial provido para restabelecer a sentença condenatória, apenas em relação ao crime previsto no artigo 229 do Código Penal. AgRg no REsp 1045907 / PR AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2008/0073272-4 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. CASA DE PROSTITUIÇÃO. PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. INAPLICABILIDADE. FATO TÍPICO. IMPOSIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE COMO CONDIÇÃO AOREGIME ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DE PENA. PROIBIÇÃO DECUMULAÇÃO DE SANÇÕES. MATÉRIA PACIFICADA. RECURSO ESPECIALREPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA Nº 1.107.314/PR. AGRAVO REGIMENTALPARCIALMENTE PROVIDO. 1. A eventual tolerância da sociedade ou das autoridades públicas não implica na atipicidade da conduta relativa à prática do crime previsto no art. 229 do Código Penal (´casa de prostituição´), valendo ressaltar que o alvará expedido tinha por objeto autorizar o funcionamento de um bar e não de uma casa para encontros libidinosos, não havendo que se falar, portanto, em aplicação do princípio da adequação social. Precedentes. 2. Por ocasião do julgamento do Recurso Especial Representativo da Controvérsia nº 1.107.314/PR, as Turmas especializadas em direito penal desta Corte pacificaram o entendimento segundo o qual é lícito ao juiz estabelecer condições especiais para a concessão de regime aberto desde que elas não constituam pena autônoma, como é o caso da prestação de serviços à comunidade, sob pena de ilegal cumulação de sanções. 3. Agravo regimental parcialmente provido para, reformando a decisão agravada, negar seguimento ao recurso especial do Ministério Público. Quanto a função da ré no estabelecimento, as testemunhas ROSANGELA BERNADETE SILVA DE MATOS e HUGO FELIPPE MARÇAL DA SILVA, que trabalhavam como cozinheira e ´barman´ respectivamente, afirmaram que foram contratados pela ré. Portanto, a mesma gerenciava as atividades. Foi alegado pela ré, em audiência, o desconhecimento da lei dizendo. Ocorre que tal não é possível de ser alcançado. Vejamos. Em primeiro, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro dispôs em seu artigo 3º: Art. 3º - Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece. Por outra via, mesmo que adentrássemos ao chamado erro de proibição, mais uma vez nada socorreria a ré. Vejamos. O artigo 21, do Código Penal dispõe: Art. 21 - O desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta de pena; se evitável, poderá diminuí-la de um sexto a um terço. Ao longo de seu depoimento, a ré nega fomentar a prostituição dizendo que nunca houve tal atividade em seu bar. Posteriormente se defende dizendo que não sabia tratar-se de crime. Fica evidente a contradição em seus argumentos, o que comprova a inexistência de desconhecimento da ilicitude de sua conduta. As informações prestadas em juízo vão ao encontro do que consta no auto de prisão em flagrante. Verifica-se que a materialidade restou comprovada. Além dos testemunhos prestados, o auto de prisão em flagrante, às fls. 05/35, consta que depoentes disseram realizar programas dentro da casa, dividindo o valor com a ré. Em fls. 05, vê-se que o valor de R$ 70,00 (setenta reais) por 20 minutos de programa, era dividido em 40 para a garota de programa e 30 para a casa. Lê-se, também, em fls. 11 que, de forma similar, outra garota de programa teria parcela do programa realizado retido pela casa. Seriam cobrados R$ 70,00 (setenta reais) pelo programa de 20 minutos, mas garota de programa teria direito a R$ 50,00 (cinquenta reais), ficando R$ 20,00 (vinte reais) para o estabelecimento. Em fls. 16, consta que os preços variavam de acordo com o tempo de duração do programa de vinte minutos até uma hora. A inquirida confirmou que em todas as hipóteses, a casa reteria para si parte do valor. A autoria restou igualmente comprovada. Além do depoimento em sede policial e das informações prestadas em juízo, restou comprovado que a mesma gerenciava o local realizando as contratações de barman e cozinheira, bem como autorizando a entrada das moças recebendo-as, apresentando as instalações etc. Quanto à culpabilidade, não há nos autos elementos que autorizem o reconhecimento de seu afastamento. Isto posto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL E CONDENO ELIANA MARIA DA SILVA nas penas do artigo 229 do Código Penal. Assim, atenta às diretrizes do Art. 68 do Código Penal passo a dosar e a individualizar as penas a serem impostas à Ré. Da 1ª Fase A ré é primária. Dentro dos elementos do artigo 59 do Código Penal, não se vislumbra qualquer causa de aumento de pena, pois a conduta não extrapolou a normalidade do tipo. Razões pelas quais fixo a pena base no mínimo legal de 02 anos de reclusão e 10 dias-multa à razão unitária mínima nos termos do art. 49 do Código Penal a qual torno definitiva uma vez que ausentes outras modificadoras. Presentes os requisitos dispostos no art. 44 do Código Penal, converto a pena privativa de liberdade em duas restritivas de direitos. A primeira, na modalidade de prestação de serviços à comunidade em entidade assistencial a ser definida pelo Juízo da VEP, no montante de 730 (setecentas e trinta) horas. A segunda, na modalidade de prestação pecuniária em favor de entidade ou organização assistencial, no montante de cinco salários mínimos uma vez que demonstrado nos autos possuir a ré uma situação financeira estável com constantes idas ao estrangeiro, e, para tanto deve ser observado o ATO EXECUTIVO 1453, datado de 15.12.2014 de nosso Egrégio Tribunal de Justiça. O regime para o cumprimento da pena é o ABERTO nos termos do art. 33, § 2º, ´c´, do Código Penal, em se dando a conversão. Condeno a ré nas custas processuais nos termos do art. 804 do Código de Processo Penal. Transitada em julgado, expeçam-se as comunicações de estilo para o cumprimento desta. Dê-se vista ao Ministério Público. Intime-se a Defesa Técnica e a ré. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 30.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
